VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 57, DE 2000 
MENSAGEM Nº 197, DE 2001, DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO 

São Paulo, 21 de dezembro de 2001

Senhor Presidente 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente o Projeto de lei Complementar nº 57, de 2000, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.163. 

De origem parlamentar, o projeto dispõe sobre a isenção da cobrança da passagem nos transportes coletivos intermunicipais: a) para as pessoas portadoras de deficiência, assim consideradas pelo artigo 2º da Lei nº 9.938, de 17 de abril de 1998, cuja gravidade comprometa a respectiva capacidade de trabalho; b) para os menores de 14 (quatorze) anos, também portadores de deficiência que justifique o benefício; c) para os maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e dá outras providências.

Condicionando, ainda, a outorga da isenção à avaliação da situação das pessoas especificadas, a propositura faculta sua extensão a um acompanhante dos beneficiários, de acordo com as condições fixadas em regulamento. 

Nos demais dispositivos em que se desdobra, a proposta legislativa disciplina, pormenorizadamente, a forma em que se processará, efetivamente, o benefício, impondo sanções pecuniárias às prestadoras dos serviços do transporte em questão, no caso de infração às disposições legais, autorizando o Executivo a conceder, em caráter excepcional, a referida isenção em favor de outros segmentos da população, em situação de calamidade pública ou de grave crise social ou econômica e revogando, afinal, a Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991. 

Sem desconhecer os louváveis propósitos que inspiraram o legislador paulista, vejo-me inibido de acolher a iniciativa, ante os motivos a seguir expostos. 

Na verdade, a isenção de tarifa ou preço público, fixado pelo Poder Público para os serviços de transporte coletivo, consubstancia atividade que não pode ser franqueada à iniciativa parlamentar, uma vez que a função de estabelecer e rever esses preços é privativa do Chefe do Executivo, conforme expressa previsão constitucional, constante dos artigos 120 e 159, parágrafo único, da Carta Paulista. 

Por conseguinte, apenas, o Governador do Estado, mediante ato próprio ou lei de sua iniciativa - impondo-se a utilização dessa espécie normativa - pode validamente dispor sobre a matéria, que se sujeita a um juízo eminentemente discricionário, privativo da Administração. 

Daí concluir-se que a intervenção do legislador paulista, em domínio exclusivo do Executivo, tal como traduzida no projeto de lei, importa, não somente, em desatendimento à cláusula de reserva, como também, em desrespeito ao dogma da separação dos poderes, consagrada em nosso ordenamento jurídico-constitucional e proclamado como um dos núcleos temáticos irreformáveis de nossa Constituição (CF - artigo 2º e artigo 60, § 4º, inciso III), comprometendo-se o projeto de inconstitucionalidade formal e material. 

Afora esse aspecto, importa observar, segundo esclarece a Secretaria dos Transportes Metropolitanos, que a gratuidade objetivada na proposição já é objeto da Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991 (cuja revogação é proposta no projeto), regulamentada pelo Decreto nº 34.753, de 1º de abril de 1992, que concede isenção de tarifa às pessoas portadoras de deficiência, cuja gravidade comprometa sua capacidade de trabalho, bem como ao menor de 14 (quatorze) anos, também portador de deficiência, que justifique o benefício, e aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, nos serviços de transportes metropolitanos de passageiros, sob a responsabilidade do Estado. 

Na verdade, o benefício referido pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos formalizou-se por iniciativa governamental, em lei complementar, porque derrogatória dos artigos 20 e 24 do Decreto-lei Complementar nº 7, de 6 de novembro de 1969, que dispõe sobre as entidades descentralizadas do Estado. 

A propósito, ressalte-se, o Projeto de lei Complementar nº 35, de 2.000, originário desse Parlamento, pretendendo alterar a mencionada Lei Complementar nº 666, de 26 de novembro de 1991, foi objeto de veto total do Executivo, conforme Mensagem nº 72, de 9, publicada a 10 de março passado, acolhido, integralmente, por essa Casa Legislativa, consoante Of. SGP nº 7466/01, de sua Presidência. 

E nem é demais lembrar que o fundamento principal dessa impugnação foi a invasão, pelo Legislativo, de competência própria e específica do Chefe do Executivo, em relação ao poder de fixar e alterar as tarifas ou preços públicos e de iniciar, após a emissão de um juízo eminentemente discricionário, o processo de elaboração normativa, quando se impuser a edição de lei. 

A Secretaria dos Transportes, por seu turno, manifesta-se, contrariamente, à proposição, na medida em que a isenção pretendida implica em transferência do ônus financeiro, decorrente do aumento da tarifa média para os demais usuários dos transportes rodoviários, como forma de manter-se o justo equilíbrio do contrato, uma vez que tais serviços são executados, mediante permissão, por empresas particulares, remuneradas por tarifa. 

Ao mesmo tempo, alega a Pasta dos Transportes que a gratuidade existente, em relação aos serviços prestados na região metropolitana, não tem as mesmas implicações tarifárias, porque tal transporte, de característica suburbana, executado em ônibus que trafegam em baixa velocidade, com inúmeras paradas e renovação constante de passageiros, possibilita viagens com passageiros em pé. 

Como se verifica, portanto, possível fosse ao Legislativo dispor legitimamente sobre matéria concernente à isenção de tarifas, ainda assim, a propositura não se revelaria conveniente, conforme acentuado pelas Secretarias interessadas.

 Justificado, dessa forma, o veto total que oponho ao Projeto de lei Complementar nº 57, de 2.000, e, fazendo-o publicar, em atendimento ao disposto no artigo 28, § 3º da Constituição Paulista, devolvo a matéria ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

a) Geraldo Alckmin 

GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Walter Feldman, 

Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

